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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001727-83.2009.815.0131 – 1ª Vara da Comarca de
Cajazeiras/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Jocélio Ferreira da Rocha
ADVOGADO: Flaviano Batista de Sousa (OAB/PB 14.322) 
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.  ACUSADO  QUE
REVENDE  CARRO  DEVENDO  SABER  SER
PRODUTO  DE  CRIME.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS.  RÉU  QUE
TRABALHAVA  NO  COMÉRCIO  DE  VEÍCULOS
USADOS.  DOLO  EVENTUAL.  ELEMENTO
SUBJETIVO  CARACTERIZADOR.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva,
imperiosa a manutenção da condenação do réu.

2. O fato narrado na denúncia se subsume ao tipo penal
incriminador do art.  180, §1º, do CP, uma vez que o
réu, revendeu carro devendo saber tratar-se de produto
de crime, por trabalhar no comércio de veículos usados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar  provimento  ao  recurso.  Não  havendo
recurso especial  ou extraordinário,  encaminhem-se os autos ao juízo de origem para
execução  definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à `Presidência do Tribunal de Justiça.
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RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Cajazeiras/PB, Jocélio Ferreira
da Rocha (denunciado como José Ferreira da Rocha) e Marcondes Cândido de Santana,
devidamente qualificados, foram denunciados como incursos nas sanções do art. 180, §
1º, do Código Penal (fls. 02-04).

No  dia  29/05/2009,  no  Centro  da  cidade  e  Comarca  de
Cajazeiras/PB, os policiais abordaram um veículo Ecosport, de cor preta, placas MYW
0320 e, ao fazerem uma consulta no sistema infoseg, constataram que o número do
chassi correspondia a um automóvel roubado, de propriedade do Sr. Nicácio Bernardo
de Oliveira Júnior.

Ao ser indagado, o condutor do veículo, Sr. Gerisvan Monteiro
Lopes,  disse  que  havia  comprado o  carro  na  concessionária  de  Jocélio  Ferreira  da
Rocha.  Este,  por  sua  vez,  ao  ser  questionado,  disse  que  adquiriu  o  automóvel  de
Marcondes Cândido de Santana, que não soube informar o nome da pessoa que lhe
repassou o carro, limitando-se a informar que foi uma transação comercial na cidade de
Pau dos Ferros/RN.

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou procedente a
pretensão punitiva estatal, para condenar os réus Jocélio Ferreira da Rocha (denunciado
como José Ferreira da Rocha) e Marcondes Cândido de Santana, nas penas do art. 180,
§§ 1º e 2º, do Código Penal, fixando a pena da seguinte maneira (fls. 471-484):

- Para  Jocélio Ferreira da Rocha

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 03
(quatro) [sic] anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo
vigente  à  época  dos  fatos,  que  tornou  definitiva,  diante  da  ausência  de  causas
modificativas, a ser cumprida em regime aberto.

Considerando  os  termos  do  art.  44  do  CP,  substituiu  a  pena
privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito nas modalidades prestação de
serviços a comunidade e prestação pecuniária.

- Para Marcondes Cândido de Santana

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 03
(três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente
à época dos fatos, que tornou definitiva, diante da ausência de causas modificativas, a
ser cumprida em regime aberto.
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Considerando  os  termos  do  art.  44  do  CP,  substituiu  a  pena
privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito nas modalidades prestação de
serviços a comunidade e prestação pecuniária.

O réu Jocélio Ferreira da Rocha interpôs apelação (fls. 491-497),
pleiteando por sua absolvição, alegando que não agiu com culpa ou dolo, “uma vez que
ao adquirir e repassar em momento posterior o bem objeto do ilícito, ficou constatado
pelo sistema de informação do DETRAN que nada constava sob o veículo”.

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 542-548), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer, opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 560-562).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

O acusado foi condenado como incurso nas penas do art. 180, §1º,
do CP, que reza:

“(...) Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar,
ter em depósito, desmontar, montar, remontar, vender,
expor  à  venda,  ou  de  qualquer  forma  utilizar,  em
proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade
comercial  ou  industrial,  coisa  que  deve  saber  ser
produto de crime:  (...)”.

Em suas razões recursais, o recorrente diz que não há provas a
ensejar a condenação.

O pedido deve ser rejeitado.

A materialidade resta consubstanciada pelo Auto de Apresentação
e  Apreensão  (fls.  14),  Consulta  Consolidada  de  Veículo  –  DETRAN  (fls.  17),
Documentos obtidos juntos ao INFOSEG – SENASP (fls.18-19), Documentos de fls.
20-24 e Laudo de Exame Documentoscópico (fls. 66-73).

A autoria, da mesma forma resta indubitável, apesar do acusado
negar que soubesse que se tratava de automóvel roubado.

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001727-83.2009.815.0131                                  C.M.B.F.  



                    Poder Judiciário
                     Tribunal de Justiça da Paraíba
                     Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Quando interrogado, tanto na esfera policial quanto em juízo (fls.
133 e 430), o acusado negou que soubesse da origem ilícita do carro, mas não nega a
transação comercial com Gerisvan Monteiro Lopes.

“(...) que é verdadeira em parte a acusação que lhe esta
sendo imputada; (…) três semanas seguintes repassou
o carro para Gerivan em troca de um veiculo [sic] Ford
K, uma motocicleta e dois mil reais em dinheiro e ele
assumiria as prestações do veiculo [sic], em momento
algum os dois perceberam haver algum problema com
o veiculo (...)”.

As testemunhas inquiridas confirmam que o acusado trabalhava
com carros usados,  por essa razão exige-se uma maior  cautela,  por parte dele,  nas
transações devido a sua experiência. Vejamos:

Severino de Assis Ferreira, testemunha, fls. 428: “(...)
que  a  época  do  fato  o  primeiro  denunciado possuía
uma loja de vendas de carros usados; que em relação
ao  segundo  denunciado,  MARCONDES,  é  do
conhecimento  do  depoente  que  ele  compra  e  vende
com habitualidade motos e carros usados na cidade de
Uiraúna, mas não tem loja; (...)”.

Washington Evangelista dos Santos,  testemunha, fls.
429: “(...) que a época do fato o primeiro denunciado
possuía uma loja de vendas de carros usados; (...)”.

É cediço que nos crimes de receptação dolosa, cabe ao acusado o
ônus  de  comprovar  que  desconhecia  a  procedência  ilícita  do  bem  apreendido,
apresentando versão plausível aos autos.

A mera negativa não afasta os fortes indícios de que o acusado
tinha ciência da origem ilícita da Ecosport, pois adquirir um veículo com o Certificado
de  Registro  e  Licenciamento  de  Veículo  -  CRLV falso,  não  é  caso  de  se  cogitar
presunção, mas sim certeza de que o bem é produto de crime.

Vejamos trechos da bem lançada sentença (fls. 478):

“(...)
No caso “sub oculis”, sendo o fato típico e antjurídico,
não há como se afastar a culpabilidade do(s) agente(s),
eis que o tipo penal em tela, ao nosso sentir, exige dolo
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apenas  eventual,  o  que  restou  comprovado  nestes
autos,  uma  vez  que  os  acusados  adquiriram veículo
com documento falsificado, além de financiado, o que
é inconcebível,  sobretudo, para aquele que adquire o
bem para vender, como o fez o(s) acusado(s) supra, o
que enseja a aplicação da pena cabível. Além do mais,
sequer tiveram acesso ao recibo do veículo, até porque
o mesmo era financiado a um banco. Não agiram com
a  devida  cautela,  já  que  tinham  experiência  em
transações  com veículos,  ou  seja,  o  dolo  eventual  é
evidente.
(...)”.  

É inconteste a prática do delito, porquanto o recorrente deveria ter
ciência da origem criminosa do objeto, já que não há dúvidas de que ele é revendedor
de carros usados.

Nessa linha, o fato narrado na denúncia se subsume ao tipo penal
incriminador do art. 180, § 1º, do CP, uma vez que o réu, adquiriu um carro e revendeu,
devendo saber tratar-se de produto de crime, haja vista que, o Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo - CRLV era falso.

Sobre o assunto, colaciono as seguintes jurisprudências:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA.  DESCONHECIMENTO  DA
ORIGEM  ILÍCITA  DO  BEM.  ABSOLVIÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. A apreensão do carro roubado,
somada ao valor desproporcional pago por ele e a
falsidade material do CRLV, bem ainda o fato de
ser tal veículo “finan” indicam que o apelante não
poderia  desconhecer  a  sua  origem  ilícita  ao
adquiri-lo de  pessoa  estranha  no  exercício  de
atividade comercial autônoma. Sendo assim, descabida
a  pretendida  absolvição.  2.  Redução  da  pena.
Incomportável.  Não  merece  reparos  a  pena  que
aplicada no mínimo legal, e em total consonância com
a  legislação  vigente  pertinente.  Além  do  que,
necessária à repressão e prevenção do crime. Apelação
conhecida  e  desprovida”.  (TJGO;  ACr  0429115-
18.2012.8.09.0175;  Goiânia;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Leandro  Crispim;  DJGO
13/05/2016; Pág. 453) - grifei
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PROVA.
CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL.  TESTEMUNHO
DE  POLICIAIS.  VALIDADE.  RECEPTAÇÃO
DOLOSA.  EVIDÊNCIAS  QUE  COMPROVAM  A
CIÊNCIA, PELO AGENTE, DA ORIGEM ESPÚRIA
DO  BEM.  ABSOLVIÇÃO  INADMISSÍVEL.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DESPROVIMENTO
DO APELO. I. (…) III. A alegação de atipicidade da
conduta relativa ao crime de receptação dolosa não se
revelou comprovada. Embora não tenha confessado, as
condições em que foi encontrada a moto apreendida,
sem  nenhum  documento  a  comprovar  uma  compra
lícita,  revela que o acusado tinha a plena ciência da
origem  espúria  do  bem. lV.  Condenação  mantida.
Apelo desprovido. (TJPB; ACr 083.2010.001232-3/2;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de
Brito Pereira Filho; DJPB 02/07/2013; Pág. 13) 

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECEPTAÇÃO E
FURTO  QUALIFICADO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONTEXTO  PROBATÓRIO  CONTRÁRIO  ÀS
PRETENSÕES  DO  APELANTE.  RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
PARA  UM  DOS  RÉUS.  PRESCRIÇÃO.
COGNOSCIBILIDADE  ASSEGURADA.
AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  CONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  61CPP.  1.  O
apelante  Cosmo  Deusimar  Claudino  alega  a
inexistência de prova para a condenação pelo crime de
receptação. Aduz não haver elementos comprobatórios
da  autoria  e  da  impossibilidade  de  saber  da  origem
ilícita  da  moto  apreendida.  2.  A  materialidade  resta
comprovada pelo auto de apresentação e apreensão (f.
19), bem como demais provas colhidas nos autos. 3. A
alegação  do  desconhecimento  da  origem  ilícita  do
veículo  adquirido  não  merece  prosperar.  A  moto
apreendida não possuía documentação e a numeração
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do  chassi  no  veículo  era  adulterado.  Ressalta-se  o
valor pago pelo bem, abaixo do oferecido no mercado
e de conhecimento dos recorrentes, como confirma o
réu Cosmo Deusimar Claudino as  f.  54/55.  4.  (…)”
(TJCE;  APL  120-27.2004.8.06.0045/1;  Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Francisco Darival Beserra
Primo; DJCE 09/01/2013; Pág. 176)

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a
sentença em todos os seus termos. Não havendo recurso especial ou extraordinário,
encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja,
expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à
`Presidência do Tribunal de Justiça.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho, dele participando, além de mim Relator, o Dr. Carlos Antônio Sarmento,
Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 15
(quinze) dias do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 19 de dezembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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